
 

 

Antes leia o nosso Termo de Consentimento de Tratamento de Dados. 

Ao responder as perguntas, sendo selecionado para participar do programa Brasil Mais, estou 

ciente e concordo que os meus DADOS PESSOAIS poderão ser utilizados pelas INSTITUIÇÕES 

REALIZADORAS DO PROGRAMA (Ministério da Economia, ABDI, Sebrae e Senai) para:  

1. cumprir as obrigações contratuais, legais e regulatórias das INSTITUIÇÕES REALIZADORAS 

DO PROGRAMA em razão de suas atividades;  

2. executar seus programas e prestação de serviços;  

3. fomentar, desenvolver e melhorar soluções para empreendedores e empresas;  

4. oferecer conteúdo, produtos e serviços que sejam do meu interesse;  

5. realizar pesquisas com os clientes que foram atendidos pelo programa Brasil Mais;  

6. agendar encontros e reuniões para a execução do programa Brasil Mais;  

7. realizar a comunicação oficial pelas INSTITUIÇÕES REALIZADORAS DO PROGRAMA ou por 

seus prestadores de serviço, por meio de quaisquer canais de comunicação (telefone, e-mail, 

SMS, WhatsApp, etc.). 

 

Estou ciente que as INSTITUIÇÕES REALIZADORAS DO PROGRAMA poderão receber, de seus 

parceiros e prestadores de serviços, determinados DADOS PESSOAIS meus para evitar 

possíveis fraudes e para complementar ou atualizar o meu cadastro.  

 

Estou ciente que os meus DADOS PESSOAIS poderão ser utilizados para enriquecimento das 

bases de dados controladas pelo INSTITUIÇÕES REALIZADORAS DO PROGRAMA.  

CONFIDENCIALIDADE  

Estou ciente do compromisso assumido pelas INSTITUIÇÕES REALIZADORAS DO 

PROGRAMA de tratar os meus DADOS PESSOAIS de forma sigilosa e confidencial, mantendo-

os em ambiente seguro e não sendo utilizados para qualquer fim que não os descritos acima.  

REVOGAÇÃO  

Estou ciente que, a qualquer tempo, posso retirar o consentimento ora fornecido, hipótese 

em que as atividades desenvolvidas pelas INSTITUIÇÕES REALIZADORAS DO PROGRAMA, no 

âmbito de nossa relação, poderão restar prejudicadas.  

Declaro e concordo que os meus DADOS PESSOAIS poderão ser armazenados, mesmo após 

o término do tratamento – inclusive após a revogação do consentimento – para cumprimento 

de obrigação legal ou regulatória pelas INSTITUIÇÕES REALIZADORAS DO PROGRAMA. 


